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A cooperação jurídica inten wGÍonl 

1. INTRODUÇÃO 


o direito é uma contínua c 
norma interagem de forma indisso 
sistema aplicável dependerá da for) 
sendo observada pelo intérprete; a 
dependerá dos princípios e valores ( 
ção. 

A comunicação no mundo glc 
teiras nacionais. Ela, como não pod: 
condutas criminais, que são caracte 
ções humanas. 

Na atualidade, incrementarr. 
ticas de internacionalidade indissoci 
de drogas, o contrabando, a lavagen 
res humanos, de crianças, de traball 
ticos, etc. A par disso, delitos cara. 
passam a merecer atenção no plano 
zação do responsável, instrução prob 
conduta, sempre que necessária se 
em solo estrangeiro. 

Diante disso, os operadores j 
aos seus tradicionais conceitos e a 
absolutista de poder soberano, ter 
necessidades, tratando-as com descI 
assim o for, o sistema jurídico ao 
fático , incidirá de forma lacunosa, in 

Ao contrário, se tal realidad 
novo desafio, necessário para consol 
no condizente com a crescente inte: 
duos em nível mundial, o assunto s~ 
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